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A chance de fazer parte do Serviço Público chegou, e a oportuni-
dade está no concurso para Escrivão e Investigador de Polícia Civil 
da Bahia (PC BA). Para ingressar nesta carreira, é fundamental que a 
preparação para a prova seja feita de forma eficaz – com os materiais 
certos. Isto é, neste universo dos concursos públicos, estar bem-prepa-
rado faz toda a diferença. 

Por isso, a Editora AlfaCon, sempre atenta e preocupada com nos-
sos concurseiros, apresenta esta obra diferente e perfeita para você.

Nesse sentido, no decorrer dos assuntos, o estudante encontrará 
dicas para a sua compreensão. Toda essa disposição foi pensada para 
auxiliar o concurseiro, a obter sucesso na carreira que almeja.

CONTEÚDOS CONTEMPLADOS:
•	 Língua Portuguesa
•	 Redação
•	 Raciocínio Lógico
•	 Informática
•	 Promoção da Igualdade Racial e de Gênero
•	 Estatística
•	 Noções de Arquivologia
•	 Noções de Contabilidade

O AlfaCon preparou todo o material com explicações, reunindo os 
principais conteúdos relacionados à prova, dando ênfase aos tópicos 
mais cobrados. ESTEJA ATENTO AO CONTEÚDO ONLINE POR MEIO DO 
CÓDIGO DE RESGATE, para que você tenha acesso a mais conteúdo.

Desfrute de seu material o máximo possível, estamos juntos nessa 
conquista!

Bons estudos e rumo à sua aprovação!

APRESENTAÇÃO
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1 	 FONOLOGIA
Para escrever corretamente, dentro das normas aplicadas 

pela gramática, é preciso estudar o menor elemento sonoro de 
uma palavra: o fonema. A fonologia, então, é o estudo feito 
dos fonemas.

Os fonemas podem ser classificados em vogais, semivogais 
e consoantes. Esta qualificação ocorre de acordo com a forma 
como o ar passa pela boca e/ou nariz e como as cordas vocais 
vibram para produzir o som deles.

Cuidado para não confundir fonema com letra! A letra 
é a representação gráfica do fonema. Uma palavra pode ter 
quantidades diferentes de letras e fonemas.

Manhã: 5 letras
m/ /a/ /nh/ /ã/: 4 fonemas

•  Vogais: existem vogais nasais, quando ocorre o movi-
mento do ar saindo pela boca e pelo nariz. Tais vogais 
acompanham as letras m e n, ou também podem estar 
marcadas pelo til (~). No caso das vogais orais, o som 
passa apenas pela boca.
Mãe, lindo, tromba → vogais nasais
Flor, calor, festa → vogais orais

•  Semivogais: os fonemas /i/ e /u/ acompanhados por 
uma vogal na mesma sílaba da palavra constituem as 
semivogais. O som das semivogais é mais fraco do que 
o das vogais.
Automóvel, história.

•  Consoantes: quando o ar que sai pela boca sofre uma 
quebra formada por uma barreira como a língua, os lábios 
ou os dentes. 
 ▪ São elas: b, c, d, f, g, j, k, l, lh, m, n, nh, p, rr, r, s, t, 
v, ch, z.

Lembre-se de que estamos tratando de fonemas, e não de 
letras. Por isso, os dígrafos também são citados como consoan-
tes: os dígrafos são os encontros de duas consoantes, também 
chamados de encontros consonantais.

O encontro de dois sons vocálicos, ou seja, vogais ou semi-
vogais, chama-se encontro vocálico. Eles são divididos em: 
ditongo, tritongo e hiato.

•  Ditongo: na mesma sílaba, estão uma vogal e uma 
semivogal.
pai (A → vogal, I → semivogal).

•  Tritongo: na mesma sílaba, estão juntas uma semivogal, 
uma vogal e outra semivogal.
Uruguai (U → semivogal, A → vogal, I → semivogal).

•  Hiato: são duas vogais juntas na mesma palavra, mas em 
sílabas diferentes.
juíza (ju-í-za).

1.1 Partição silábica

Quando um fonema é falado em uma só expiração, ou 
seja, em uma única saída de ar, ele recebe o nome de sílaba. 
As palavras podem ser classificadas de diferentes formas, de 
acordo com a quantidade de sílabas ou quanto à sílaba tônica.

Pela quantidade de sílabas, as palavras podem ser:
•  Monossílaba: 1 sílaba.

céu (monossílaba).
•  Dissílaba: 2 sílabas.

jovem (jo-vem).
•  Trissílaba: 3 sílabas.

palhaço (pa-lha-ço).
•  Polissílaba: 4 ou mais sílabas.

d ignidade  (d ig-ni-da-de) , par t icu larmente 
(par-ti-cu-lar-men-te).

Pela tonicidade, ou seja, pela força com que a sílaba é falada 
e sua posição na palavra:

•  Oxítona: a última sílaba é a tônica.
•  Paroxítona: a penúltima sílaba é a tônica.
•  Proparoxítona: a antepenúltima sílaba é a tônica.

A identificação da posição da sílaba tônica de uma palavra 
é feita de trás para frente. Desta forma, uma palavra oxítona 
possui como sílaba tônica a sílaba final da palavra.

Para realizar uma correta divisão silábica, é preciso ficar 
atento às regras.

•  Não separe ditongos e tritongos.
sau-da-de, sa-guão.

•  Não separe os dígrafos CH, LH, NH, GU, QU.
ca-cho, a-be-lha, ga-li-nha, Gui-lher-me, que-ri-do.

•  Não separe encontros consonantais que iniciam sílaba.
psi-có-lo-go, a-glu-ti-nar.

•  Separe as vogais que formam um hiato.
pa-ra-í-so, sa-ú-de.

•  Separe os dígrafos RR, SS, SC, SÇ, XC.
bar-ri-ga, as-sa-do, pis-ci-na, cres-ço, ex-ce-der.

•  Separe as consoantes que estejam em sílabas diferentes.
ad-jun-to, subs-tan-ti-vo, prag-má-ti-co.
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1 	 REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

A questão discursiva (redação) assusta muitos candidatos. 
Afinal, escrever de acordo com a norma culta da Língua Portu-
guesa, respeitando as inúmeras regras gramaticais, é tarefa que 
exige muita atenção. Além disso, é necessário que o candidato 
apresente bons argumentos dentro de uma estrutura na qual 
as ideias tenham coesão e façam sentido (coerência). Por isso, 
é importante que a redação seja estudada e treinada ao longo 
da preparação para o concurso almejado.

1.1 Preparação
Quando a redação (questão discursiva) é solicitada, em 

geral, é uma etapa eliminatória (se o candidato não alcançar a 
nota mínima, é eliminado do concurso). Então, por ter peso 
significativo, podendo colocá-lo na lista de classificação ou 
tirá-lo dela, merece atenção especial.

Entretanto, não se pode dar início ao estudo para concurso 
pela redação. É necessário que o aluno tenha conhecimento das 
regras gramaticais, da estrutura sintática das orações e dos perío-
dos, dos elementos de coesão textual, ou seja, é essencial uma 
maturidade para, então, produzir um texto. Além do domínio 
da norma culta, deve-se dedicar à disciplina de Atualidades, que, 
muitas vezes, já vem prevista no edital. Quem tem conhecimento 
do assunto se sente mais confortável para escrever.

1.2 Posturas em relação à redação 

1.2.1 Leitura

Apenas a leitura não garante uma boa escrita. Então, deve-
-se associar a leitura constante com a escrita constante, pois 
uma prática complementa a outra. 

Antes de começar a praticar a produção de textos, é impor-
tante ler o edital de abertura do concurso (quando já tiver sido 
publicado; quando não, leia o último) para entender os critérios 
de avaliação da sua prova discursiva e sobre qual tema versará. 

A partir disso, o candidato deve direcionar a sua leitura 
para temas da atualidade, para matéria do conteúdo programá-
tico (conhecimentos específicos) ou para assunto relacionado 
ao cargo ou à instituição a que está concorrendo. É crucial 
que conheça a banca examinadora e que tenha contato com 
as provas anteriores a fim de observar o perfil das propostas 
de redação. 

 8 Fique ligado 
Considere que, nas provas de redação, também podem ser 
abordados temas sobre algum assunto desafiante para o 
cargo ao qual está concorrendo. Uma dica é estar atento 
às informações veiculadas sobre o órgão público no qual 
pretende ingressar. 

1.2.2 Produção do texto

A produção de um texto não depende de talento ou de um 
dom. No processo de elaboração de um texto, pode-se dizer 
que um por cento (1%) é inspiração e noventa e nove por cento 
(99%) é trabalho. Escrever um excelente texto é um processo 
que exige esforço, planejamento e organização.

1.2.3 Escrita

O ato de escrever é sempre desta maneira: basta começar. 
Escrever para ser avaliado por um corretor é colocar pensamen-
tos organizados e articulados, num papel, a partir de um posi-
cionamento sobre um tema estabelecido na proposta de redação. 

1.2.4 Tema

O seu texto deve estar cem por cento (100%) adequado à 
proposta exigida na prova, ou seja, você não pode escrever o 
que quer, mas o que a proposta determina. Desse modo, antes 
de começar a escrever, é necessário entender o tema da prova. 

O tema é o assunto proposto que deve ser desenvolvido. 
Portanto, cabe a você entendê-lo, problematizá-lo e delimitá-lo, 
com base no comando da proposta.

1.2.5 Objetividade

Seu texto deve ser objetivo, isto é, o enfoque do assunto deve 
ser direto, sem rodeios. Além disso, as bancas dão preferência a 
uma linguagem simples e objetiva. E não confunda linguagem 
simples com coloquialismos, pois é necessário sempre manter 
a sua escrita baseada na norma padrão da língua portuguesa.

Além disso, é fundamental o candidato colocar-se na posi-
ção do leitor. É um momento de estranhamento do próprio 
texto para indagar-se: o que escrevi é interessante e de fácil 
entendimento?

1.3 Apresentação do texto
	˃ Não use a 1ª pessoa do singular: os textos formais exigem a 

impessoalização da linguagem. Isso significa que, às vezes, é 
necessário omitir os agentes do discurso e as diversas vozes 
que compõem um texto. Então, empregue a terceira pessoa 
do singular ou do plural. 

Eu acredito que a pena de morte deve ser aplicada em 
casos de crimes hediondos. (incorreto)
Acredita-se que a pena de morte deve ser aplicada em 
casos de crimes hediondos. (correto)
Devemos analisar alguns fatores que contribuem para 
esse problema. (incorreto)
Alguns fatores que contribuem para esse problema devem 
ser analisados. (correto)

 8 Atenção 
A primeira pessoa do plural deve ser um sujeito socialmente 
considerado, como em “Nós (brasileiros) devemos entender 
que o voto é uma importante ferramenta para se alcançar 
uma mudança.” Não empregue de forma indiscriminada.

	˃ Impessoalize a linguagem do texto:
•  Oculte o agente: para deixar o discurso mais objetivo, 

prefira por ocultar o agente sempre que possível. Isso pode 
ser feito por meio de expressões como: é importante, é 
preciso, é indispensável, é urgente, é crucial, é necessário, 
já que elas não revelam o agente da ação.
É necessário discutir alguns aspectos relacionados a essa 
temática.
É essencial investir em educação para minimizar tais 
problemas. 
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1 	 CONJUNTOS

1.1 Definição

Os conjuntos numéricos são advindos da necessidade de 
contar ou quantificar as coisas ou os objetos, adquirindo carac-
terísticas próprias que os diferem. Os componentes de um 
conjunto são chamados de elementos. Costuma-se representar 
um conjunto nomeando os elementos um a um, colocando-os 
entre chaves e separando-os por vírgula,o que chamamos de 
representação por extensão. Para nomear um conjunto, usa-se 
geralmente uma letra maiúscula. 

A = {1,2,3,4,5} → conjunto finito

B = {1,2,3,4,5,…} → conjunto infinito
Ao montar o conjunto das vogais do alfabeto, os elemen-
tos serão a, e, i, o, u.

A nomenclatura dos conjuntos é formada pelas letras 
maiúsculas do alfabeto.

Conjunto dos estados da região Sul do Brasil: 
A = {Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul}.

1.1.1 Representação dos conjuntos

Os conjuntos podem ser representados em chaves ou em 
diagramas.

 8 Fique ligado 
Quando é dada uma característica dos elementos de um 
conjunto, diz-se que ele está representado por compreensão.  
A = {x | x é um múltiplo de dois maior que zero}

Representação em chaves
Conjunto dos estados brasileiros que fazem fronteira com 
o Paraguai: 
B = {Paraná, Mato Grosso do Sul}.

Representação em diagramas
Conjunto das cores da bandeira do Brasil:

 

D
Verde

Amarelo

Azul Branco

1.1.2 Elementos e relação de pertinência

Quando um elemento está em um conjunto, dizemos que 
ele pertence a esse conjunto. A relação de pertinência é repre-
sentada pelo símbolo ∈ (pertence).

Conjunto dos algarismos pares: G = {2, 4, 6, 8, 0}.
Observe que:
4 ∈ G
7 ∉ G

1.1.3 Conjuntos unitário, vazio e universo

	˃ Conjunto unitário: possui um só elemento.
Conjunto da capital do Brasil: K = {Brasília}

	˃ Conjunto vazio: simbolizado por Ø ou {}, é o conjunto que 
não possui elemento.

Conjunto dos estados brasileiros que fazem fronteira com 
o Chile: M = Ø.

	˃ Conjunto universo: em inúmeras situações é importante 
estabelecer o conjunto U ao qual pertencem os elementos de 
todos os conjuntos considerados. Esse conjunto é chamado 
de conjunto universo. 
•  Quando se estuda as letras, o conjunto universo das letras 

é o alfabeto.
•  Quando se estuda a população humana, o conjunto uni-

verso é constituído de todos os seres humanos. 

Para descrever um conjunto A por meio de uma proprie-
dade característica p de seus elementos, deve-se mencionar, 
de modo explícito ou não, o conjunto universo U no qual se 
está trabalhando. 

A = {x ∈ R | x>2}, onde U = R → forma explícita.
A = {x | x > 2} → forma implícita.

1.2 Subconjuntos

Diz-se que B é um subconjunto de A se todos os elementos 
de B pertencem a A.

A

B
.4

.8
.1

-.1
.8

Deve-se notar que A = {-1, 0, 1, 4, 8} e B = {-1, 8}, ou seja, 
todos os elementos de B também são elementos do conjunto A.

•  Os símbolos ⊂ (contido), ⊃ (contém), ⊄ (não está contido) 
e ⊅ (não contém) são utilizados para relacionar conjuntos.

Nesse caso, diz-se que B está contido em A ou B é sub-
conjunto de A (B ⊂ A). Pode-se dizer também que A 
contém B (A ⊃ B).

	˃ Observações: 
•  Se A ⊂ B e B ⊂ A , então A = B.
•  Para todo conjunto A, tem-se A ⊂ A.
•  Para todo conjunto A, tem-se ∅ ⊂ A, onde ∅ representa 

o conjunto vazio.
•  Todo conjunto é subconjunto de si próprio (D ⊂ D).
•  O conjunto vazio é subconjunto de qualquer conjunto 

(Ø ⊂ D).
•  Se um conjunto A possui p elementos, então ele possui 

2p subconjuntos.
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1 	 WINDOWS 11
O Windows 11 é a versão mais recente do sistema operacional da Microsoft, lançado para aprimorar a experiência do usuário 

com mudanças na interface, novos recursos e requisitos específicos de hardware. 

1.1 Introdução

1.1.1 Requisitos mínimos do Sistema

•  Processador: 1 GHz ou mais, com pelo menos 2 núcleos, ou SoC (Sistema em Chip).
•  Memória RAM: 4 GB.
•  Armazenamento: 64 GB ou mais.
•  Firmware: UEFI com suporte à Inicialização Segura.
•  TPM: É essencial possuir TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 para rodar o Windows 11. Essa exigência pode 

ser um problema em computadores com processadores antigos, embora algumas placas-mãe ofereçam suporte a módulos 
TPM externos.

•  Placa Gráfica: Compatível com DirectX 12 ou superior e driver WDDM 2.0.
•  Tela: Resolução HD (720p), mais de 9” (polegadas) e 8 bits por canal de cor.
•  Conectividade: Conta Microsoft e acesso à internet são obrigatórios na configuração inicial do Windows 11 Home e Pro 

para uso pessoal.

1.1.2 Área de Trabalho

•  Menu Iniciar no Centro: O menu 
e os atalhos estão agora centrali-
zados na Barra de Tarefas, elimi-
nando blocos dinâmicos do Win-
dows 10 (como previsão do tempo, 
que foi movida para Widgets).

•  Configuração Personalizável: 
 ▪ O Menu Iniciar pode ser repo-
sicionado para o canto inferior 
esquerdo, caso prefira o layout 
clássico.

 ▪ Limitação: A disposição interna 
do Menu Iniciar não pode ser 
customizada, mas é possível 
ajustar a quantidade de itens 
exibidos.

1.1.3 Barra de Tarefas

•  Mudanças Importantes: 
 ▪ Fixada na parte inferior da tela.
 ▪ Botão Mostrar Área de Trabalho no canto direito foi removido.
 ▪ O botão direito agora abre apenas a Configuração da Barra de Tarefas em vez de um menu extenso.

•  Gerenciador de Tarefas: Não é mais acessado clicando com o botão direito na barra; utilize o atalho Ctrl + Shift + Esc ou 
o menu Windows + X.

 8 Atenção 
Uma questão clássica de provas era sobre usar o botão direito do mouse sobre a Barra de Tarefas para acessar o Gerenciador 
de Tarefas, notadamente isso não é mais possível no Windows 11.

1.1.4 Área de Notificações

•  Acessada pelo relógio/data no canto direito ou pelo atalho Windows + N.
•  Diferencial do Windows 11: 

 ▪ No Windows 11, o atalho Windows + A abre a Central de Ações (e não mais as notificações).
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1 	 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Os princípios fundamentais, também chamados de princí-

pios constitucionais, formam a base de toda a organização do 
Estado brasileiro. Conforme ensina José Afonso da Silva, na 
obra “Curso de Direito Constitucional Positivo”, “os princípios 
fundamentais visam essencialmente definir e caracterizar a 
coletividade política e o Estado e enumerar as principais opções 
político-constitucionais”.

Por sua relevância, a Constituição Federal os posiciona 
logo no início do texto (arts. 1º ao 4º), pois deles derivam todas 
as demais normas constitucionais. Nos concursos públicos, 
é comum a cobrança direta do texto constitucional, embora 
não sejam raras as questões doutrinárias mais aprofundadas.

1.1 Princípio da separação dos poderes

Previsto no art. 2º da CF/88, esse princípio tem origem 
na obra de Montesquieu e busca evitar a concentração de 
poder por meio da divisão funcional do poder estatal entre 
três funções:

•  Legislativa: elaboração das leis e fiscalização dos atos 
do Executivo;

•  Executiva: administração pública e execução das leis;
•  Jurisdicional: resolução de conflitos com definitividade.

Cada poder exerce sua função típica, podendo excepcional-
mente exercer funções atípicas. O sistema de freios e contrape-
sos (checks and balances) é essencial para garantir a harmonia 
e independência entre os poderes.

Esse princípio é considerado cláusula pétrea (art. 60, 
§ 4º, III), não podendo ser abolido sequer por emenda 
constitucional.

1.2 Princípio federativo

Reflete a forma de Estado adotada pelo Brasil: a federação. 
Envolve a descentralização política com a existência de quatro 
entes dotados de autonomia política:

•  União;
•  Estados;
•  Distrito Federal;
•  Municípios.
A autonomia se manifesta por meio da capacidade de se 

auto-organizar (com Constituições ou Leis Orgânicas), auto-
legislar, autoadministrar e autotributar. Não se confunde com 
soberania, atributo exclusivo do Estado Federal.

A forma federativa também é cláusula pétrea (art. 60,  
§ 4º, I).

1.3 Princípio republicano

Trata da forma de governo adotada pelo Brasil. Dentre 
suas características estão:

•  Temporariedade dos mandatos;
•  Eletividade dos governantes;
•  Responsabilidade política dos agentes;
•  Igualdade formal entre os cidadãos.

Não é cláusula pétrea, mas é considerada princípio sensível 
(art. 34, VII, “a”), podendo ensejar intervenção federal caso 
seja desrespeitado.

1.4 Presidencialismo

Sistema de governo vigente no Brasil (art. 76 da CF). 
Caracteriza-se pela independência entre Executivo e Legis-
lativo. O Presidente da República exerce três funções:

•  Chefe de Estado;
•  Chefe de Governo;
•  Chefe da Administração Pública.

É eleito diretamente pelo povo.

1.5 Regime democrático

O Brasil adota o regime democrático (Estado Democrático 
de Direito), em que o poder emana do povo (art. 1º, parágrafo 
único). Esse poder pode ser exercido:

•  Diretamente: referendo, plebiscito, iniciativa popular;
•  Indiretamente: por meio de representantes eleitos.

É também considerado princípio sensível (art. 34, VII, “a”).

1.6 Fundamentos da República 
Federativa do Brasil

Entre os princípios constitucionais mais importantes, des-
tacam-se os fundamentos da República Federativa do Brasil, 
elencados no art. 1º da Constituição Federal de 1988:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
I –  A soberania;
II –  A cidadania;
III –  A dignidade da pessoa humana;
IV –  Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V –  O pluralismo político.
•  Soberania: fundamento vinculado ao poder do Estado 

de se impor tanto interna quanto externamente. Interna-
mente, significa a capacidade de o Estado fazer valer suas 
normas dentro do território nacional, sem subordinação 
a outro poder. Externamente, traduz-se pela autonomia 
frente a outros Estados soberanos, sendo reconhecido 
como tal no cenário internacional.

•  Cidadania: refere-se à condição de titularidade de direitos 
e deveres políticos. Confere ao cidadão o poder de influen-
ciar as decisões estatais por meio da participação política, 
sendo um elemento essencial do regime democrático. 

•  Dignidade da pessoa humana: considerada o valor 
supremo da ordem constitucional brasileira, serve de 
alicerce para a interpretação de todos os demais direitos 
fundamentais. Trata-se de um princípio estruturante da 
Constituição, orientando tanto a atuação estatal quanto 
as relações privadas.
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1 	 INTRODUÇÃO À MEDICINA LEGAL
Medicina Legal é a ciência que engloba e soma conhe-

cimentos de diferentes áreas da Medicina e do Direito. A 
Medicina Legal (ou Forense) usa um conjunto de conhecimen-
tos médicos, jurídicos, psíquicos e biológicos para informar, 
elaborar e executar diversas normas. As ciências que mais se 
relacionam com a Medicina Legal são Sociologia, Filosofia, 
Botânica, Zoologia e, principalmente, o Direito, com todas 
as suas áreas.

1.1 Conceito de Medicina Legal
“É o conjunto de conhecimentos médicos e paramédicos desti-
nados a servir ao Direito e cooperando na elaboração, auxi-
liando na interpretação e colaborando na execução dos dis-
positivos legais no seu campo de ação de medicina aplicada”.

GOMES, H. Medicina legal. 23. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1984, p.7.

“Medicina legal é a ciência e arte extrajurídica auxiliar ali-
cerçada em um conjunto de conhecimentos médicos, para-
médicos e biológicos destinados a defender os direitos e os 
interesses dos homens e da sociedade”.
CROCE, D.; CROCE JR., D. Manual de medicina legal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 

2012, p.29.

“A Medicina Legal caracteriza-se por ser um conjunto de 
conhecimentos médicos e paramédicos que, no âmbito do 
direito, concorrem para a elaboração, interpretação e execu-
ção das leis existentes e ainda permite, através da pesquisa 
científica, o seu aperfeiçoamento. É a medicina a serviço das 
ciências jurídicas e sociais”.
BENFICA, F.S.; VAZ, M. Medicina legal. 2. ed. ver. atual. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2012, p.11.

“Medicina Legal é a ciência de aplicação dos conheci-
mentos médico-biológicos aos interesses do Direito consti-
tuído, do direito constituendo e à f iscalização do exercício 
médico-profissional”.

MARANHÃO, O.R. Curso básico de medicina legal. 4. ed. rev. ampl. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1991, p.26-27.

1.2 Áreas de atuação da Medicina Legal

1.2.1 Medicina geral
	˃ Deontologia: agrupa os deveres dos profissionais de Me-

dicina e as regras internas do exercício dessa profissão ( Ju-
ramento de Hipócrates).

	˃ Diceologia: estuda os direitos dos médicos e suas 
responsabilidades.

A Deontologia e a Diceologia constam do Código de Ética 
Médica.

1.2.2 Medicina específica
	˃ Antropologia forense: estudo e pesquisa da identidade e da 

identificação do indivíduo com o uso de variadas técnicas e 
metodologia específica. 

	˃ Asfixiologia forense: estuda todas as hipóteses que podem 
ter levado o indivíduo a ter a oxigenação de seus tecidos 
prejudicada.

	˃ Psiquiatria forense: procura compreender como as doenças 
e os transtornos mentais comprometem as esferas civil e 
penal.

	˃ Infortunística: analisa doenças e acidentes que ocorrem 
na área do trabalho.

	˃ Sexologia forense: cuida da sexualidade humana, do estudo 
da normalidade e da anormalidade, como atentado ao pudor, 
sedução, infanticídio, estupro, aborto, gravidez e anulação 
de casamento.

	˃ Obstetrícia forense: estuda as complicações do nascimento 
e suas implicações legais.

	˃ Criminologia: analisa o crime, o criminoso, a vítima e todas 
as condições capazes de explicar o que aconteceu.

	˃ Psicologia judiciária: estuda as emoções envolvidas em 
declarações, depoimentos e confissões feitas pelo autor, in-
dependentemente da idade.

	˃ Traumatologia forense: cuida das lesões corporais trau-
máticas, dolosas ou culposas, assim como dos acidentes de 
trabalho com causas exógenas.

	˃ Tanatologia: é a parte que estuda a morte, quando esta 
aconteceu e o que a causou.

	˃ Toxicologia: estuda os casos de envenenamentos, as subs-
tâncias entorpecentes, os tóxicos, o alcoolismo, os barbitú-
ricos, suas causas e efeitos.

	˃ Vitimologia: estuda a vítima para descobrir como, porque 
e quando foi cometido o crime contra ela.

1.3 Criminologia, Criminalística 
e Medicina Legal
	˃ Criminalística: o perito criminal realiza essa parte do pro-

cedimento investigatório, sendo o responsável pela coleta 
dos elementos possíveis de provas, que embasarão a ins-
trução probatória da investigação e do processo criminal 
(caso exista).  

	˃ Criminologia: estudo das causas e da etiologia do delito 
como um fenômeno social. Ciência que não busca a análise 
do caso concreto mas estuda o comportamento do delin-
quente como um todo.

	˃ Medicina legal: estuda as variações biológicas e psicológicas 
do organismo humano vivo e morto. Se relaciona com a 
materialidade de um possível delito e não com a sua autoria, 
culpa ou dolo. 
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1 	 AMOSTRAGEM
Amostragem é uma técnica de seleção de uma amostra 

que possibilita o estudo das características de uma população.

Polulação
Amostragem 

Amostra
 Generalização

Alguns conceitos importantes:

•  População: é o conjunto completo de dados sobre o qual 
a amostra é selecionada.

•  Amostra: é uma parte da população.
•  Erro amostral: é o erro que ocorre na utilização de uma 

amostra.
•  Unidade de amostragem: é cada um dos itens individuais 

que constituem uma população.
•  Estratificação: é o processo de dividir uma população em 

subpopulações, cada uma sendo um grupo de unidades de 
amostragem com características semelhantes.

Existem dois métodos para composição de uma amostra: 
	˃ Métodos probabilísticos: cada elemento da população tem 

uma probabilidade conhecida de fazer parte da amostra.
•  Amostragem aleatória simples: todos os elementos da 

população têm a mesma chance de serem selecionados. 
Atribui-se a cada elemento da população um número 
distinto. Efetuam-se sucessivos sorteios até completar o 
tamanho da amostra n. Para realizar o sorteio, utilizar a 
tábua de números aleatórios. É indicado para populações 
homogêneas.
Aplicar um questionário de satisfação sobre os serviços 
prestados por uma agência bancária em 10 clientes de um 
banco de dados de 100 pessoas.

•  Amostragem estratificada: consiste em dividir a popu-
lação em subgrupos mais homogêneos (estratos), de tal 
forma que haja uma homogeneidade dentro dos estratos 
e uma heterogeneidade entre os estratos. A definição dos 
estratos pode ser de acordo com sexo, idade, renda, grau 
de instrução, etc. Em geral, a retirada das amostras nos 
estratos é realizada de forma aleatória simples.
 ▪ Amostragem estratificada proporcional: a proporcio-
nalidade do tamanho de cada estrato da população é 
mantida na amostra. 

Se um estrato abrange 25% da população, ele também 
deve abranger 25% da amostra.
 ▪ Amostragem estratificada uniforme: selecionamos 
o mesmo número de elementos em cada estrato. É o 
processo usual quando se deseja comparar os diversos 
extratos.

Número de pessoas que vivem nos domicílios de Curi-
tiba. Dividir os domicílios em níveis socioeconômicos e 
depois selecionar domicílios em cada nível aleatoriamente 
(rendas baixa, média, alta).

•  Amostragem por conglomerados: divide-se uma popula-
ção em pequenos grupos e sorteia-se um número suficiente 
desses pequenos grupos (conglomerados), cujos elementos 
constituirão a amostra. Este esquema amostral é utilizado 
quando há uma subdivisão da população em grupos que 
sejam bastante semelhantes entre si, mas com fortes dis-
crepâncias dentro dos grupos, de modo que cada um possa 
ser uma pequena representação da população de interesse 
específico.
Os bairros de uma cidade, que constituiriam conglome-
rados de domicílios.

•  Amostragem sistemática: conveniente quando a popu-
lação está ordenada segundo algum critério como fichas, 
lista telefônica. A amostragem sistemática somente pode 
ser retirada se a ordenação da lista não tiver relação com 
a variável de interesse – imagine que queremos obter uma 
amostra de idades de uma listagem justamente ordenada 
desta forma, neste caso a amostragem sistemática não seria 
apropriada (a não ser que reordenássemos a lista).
Em uma produção diária de peças automotivas, podemos, 
a cada 10 peças produzidas, retirar uma para pertencer a 
uma amostra da produção de um dia.

	˃ Métodos não probabilísticos: há uma escolha deliberada 
dos elementos da amostra.
•  Amostragem por acessibilidade ou por conveniência: 

seleção dos elementos aos quais se tem acesso.
Entrevistar os gerentes gerais dos hotéis x e y, pois foram 
os que autorizaram a entrevista.

•  Amostragem intencional: o investigador se dirige inten-
cionalmente a um grupo de elementos dos quais deseja 
saber opinião.
Entrevista com os representantes de turma de um deter-
minado curso, aplicação de questionários com os líderes 
da comunidade.

•  Amostragem por quotas: amplamente utilizada em pes-
quisa de mercado e em pesquisa de opinião política, em 
que tempo e dinheiro são escassos.
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1 	 CONCEITOS FUNDAMENTAIS 
DE ARQUIVOLOGIA

1.1 Arquivo

1.1.1 Conceito 

A palavra arquivo possui múltiplas acepções na língua por-
tuguesa, o que exige atenção do estudante para identificar o 
contexto de uso.

•  Conceito etimológico: deriva do grego arché (governo, 
autoridade, poder) + cheia (lugar onde se guardam coisas). 
Originalmente, significava o lugar onde se guardavam os 
documentos do governo, evidenciando o poder e a auto-
ridade do Estado.

•  Conceito técnico (arquivologia): conjunto de docu-
mentos produzidos e/ou acumulados por uma entidade 
coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, no desem-
penho de suas atividades e funções, independentemente 
da natureza do suporte.

•  Definição legal (Lei nº 8.159/1991, Art. 3º): “Conjunto 
de documentos que são produzidos e recebidos por órgãos 
públicos, instituições de caráter público e entidades priva-
das, em decorrência do exercício de atividades específicas, 
bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte 
da informação ou a natureza dos documentos.”

1.1.2 Natureza 

A natureza do arquivo está diretamente relacionada à sua 
função administrativa e ao seu caráter probatório. Diferente-
mente de bibliotecas e museus, o arquivo possui características 
singulares:
	˃ Características fundamentais:

Característica Explicação

Organicidade
Os documentos de um arquivo mantêm 
vínculo orgânico com a entidade 
produtora, formando um todo coerente.

Unicidade Cada documento é único em seu contexto, 
mesmo que existam cópias.

Proveniência
Princípio fundamental: os documentos 
devem manter o vínculo com seu produtor 
originário.

Originalidade Os documentos são criados no curso 
natural das atividades.

Cumulatividade O arquivo cresce de forma contínua e 
natural.

	˃ Natureza jurídica: os arquivos públicos são bens públicos 
de uso especial, conforme previsão constitucional (Art. 216 
da CF/88), sendo protegidos pelo Estado como patrimônio 
documental da Nação.

1.1.3 Funções 

As funções do arquivo podem ser divididas em duas cate-
gorias principais:

	˃ Funções administrativas (primárias):
•  Prova e testemunho: documentar atos e fatos adminis-

trativos, servindo como meio de prova
•  Informação: subsidiar a tomada de decisões e o exercício 

de atividades
•  Gestão: apoiar a administração através do controle 

documental
•  Memória institucional: preservar a trajetória da entidade

	˃ Funções culturais (secundárias):
•  Pesquisa: disponibilizar informações para estudos histó-

ricos, científicos e sociais
•  Cidadania: fundamentar direitos individuais e coletivos
•  Identidade: preservar a memória e identidade cultural 

da sociedade

 8 Atenção 
A função primária do arquivo é administrativa (apoio às 
atividades correntes). A função secundária/cultural surge 
quando os documentos perdem o valor administrativo e 
adquirem valor histórico.

1.2 Documento

1.2.1 Conceito 

•  Conceito amplo: toda informação registrada em qualquer 
suporte material que contenha elementos probatórios ou 
informativos.

•  Definição técnica (Dicionário Brasileiro de Termino-
logia Arquivística - DBTA): “Unidade de registro de 
informações, qualquer que seja o suporte ou formato.”

•  Conceito legal (Lei nº 8.159/1991): “Qualquer registro 
de dados, independentemente do suporte material ou da 
natureza dos dados nele contidos.”

1.2.2 Elementos 

Todo documento arquivístico possui elementos essenciais 
que garantem sua autenticidade e confiabilidade:
	˃ Elementos intrínsecos (conteúdo):

•  Texto ou mensagem.
•  Informações registradas.
•  Dados propriamente ditos.

	˃ Elementos extrínsecos (forma):
•  Suporte material (papel, filme, digital).
•  Formato (livro, folha avulsa, rolo).
•  Elementos de autenticação (assinaturas, carimbos, selos).
•  Elementos de identificação (data, numeração, 

procedência).

1.2.3 Espécies Documentais

A espécie documental é definida pela configuração que 
assume um documento de acordo com a disposição e a natureza 
das informações nele contidas.

Principais espécies:
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1 	 CONCEITOS INICIAIS

1.1 Conceito

Se tomarmos como base o primeiro conceito de contabili-
dade, no primeiro congresso em 1924, temos que: “Contabili-
dade é a ciência que estuda e pratica as funções de orientação, 
de controle e de registro dos atos e fatos de uma administração 
econômica.”

Contabilidade é uma ciência social (ou social aplicada) que 
estuda e pratica as funções de controle, organização, orientação 
e avaliação do patrimônio de qualquer pessoa (pessoa física ou 
pessoa jurídica).

A contabilidade é uma ciência, pois possui a sua própria 
metodologia, o seu próprio objeto de estudo, o seu próprio 
objetivo e a sua base normativa. 

Nas palavras do doutrinador Lopes de Sá: “Somos um ramo 
autônomo de conhecimento”. 

A contabilidade é uma ciência social, e os números são 
meros instrumentos contábeis que possibilitam que as funções 
sejam executadas.

Vejamos como isso já foi explorado em provas:

01.	Considerando que a contabilidade é a ciência que estuda os 
fenômenos patrimoniais sob o aspecto da finalidade organi-
zacional, julgue o item a seguir, no que se refere a conceitos, 
objetivos e finalidades da contabilidade.

A contabilidade integra o rol das ciências exatas por estar dedi-
cada à mensuração da riqueza do ente contábil.
Resolução: Perceba que o examinador colocou a contabilidade 
como uma ciência exata. O social da contabilidade vem de 
relacionamento – cria vínculo: Contas → Dono.
Gabarito: Errado.

A banca também já explorou esse assunto, ao dizer que todo 
patrimônio tem que estar vinculado a um dono, seja pessoa 
física ou jurídica. Exatamente: todo patrimônio tem um dono, 
pois o social da contabilidade cria vínculo das contas para com 
o seu dono.

Você também deverá lembrar o que a contabilidade não é:

•  Arte.
•  Técnica.
•  Metodologia.

Vejamos como isso já foi explorado em provas:

02.	 Segundo a teoria contábil contemporânea, a contabili-
dade é mais adequadamente classificada como uma: 
a)	metodologia. 
b)	técnica. 
c)	arte. 
d)	prática. 
e)	ciência

Resolução: Conforme explicado no início deste capítulo, a con-
tabilidade é uma ciência.
Gabarito: E.

Agora vamos esquematizar e facilitar tudo o que a con-
tabilidade faz:

•  Controla.
•  Organiza.
•  Orienta.
•  Registra.
•  Estuda.

 8 Fique ligado 
Lembre-se de que a contabilidade também avalia o patri-
mônio de qualquer pessoa, não se restringindo à organiza-
ção formal e à escrituração.

Quando se diz que a contabilidade avalia o patrimônio 
de qualquer pessoa, significa que ela mensura, são palavras 
sinônimas. 

É importante ressaltar que o fato de a contabilidade não 
se restringir a formalidades, pagamento de impostos, con-
trato social ou até mesmo escrituração, encontra-se disposto 
no CPC 00 (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), o qual 
no seu item 3.10 diz que “uma entidade não é necessaria-
mente uma entidade legal”.

1.2 Campo de aplicação

De forma bem simples e direta, o campo de aplicação 
da contabilidade são as aziendas, entidades econômico-
-administrativas formadas por patrimônio, gestão, pessoa 
e trabalho. 

 8 Fique ligado  
As Bancas gostam muito de confundir os conceitos do 
campo de aplicação com o objeto da contabilidade. 

O campo de aplicação da contabilidade também pode 
ser definido como uma entidade que o reporta, o que signi-
fica dizer que uma entidade decide ou é obrigada a elaborar 
as suas demonstrações contábeis (item 3.10 do CPC 00). 

Uma entidade que o reporta pode ser qualquer institui-
ção. Conclui-se, assim, que azienda é um termo bastante 
amplo, que abarca toda e qualquer entidade. 

Quanto aos proprietários, as aziendas podem ser públicas 
ou privadas. As aziendas públicas são as entidades governa-
mentais, ONG’s, associações, dentre outras, e pertencem à 
sociedade. As aziendas privadas são as entidades privadas 
e mercantis em geral, que não necessariamente terão fins 
lucrativos, e podem pertencer a uma pessoa ou a um grupo. 
Quanto aos fins, podem ser com ou sem fins lucrativos.

 8 Fique ligado 
Para ser uma azienda, não precisa ter fins lucrativos, não 
necessita de formalização, nem ao menos ter lucro. Além 
disso, uma azienda com fins lucrativos não necessariamente 
dará lucro (consequência do confronto entre receitas e des-
pesas). Ressalte-se que uma azienda não necessariamente 
será uma entidade regular, legal, que faz a escrituração ou 
que paga os seus impostos.

Vejamos como isso já foi explorado em provas:
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Texto para as próximas 8 questões:

O medo que não acompanha o número

Há mais de três décadas, pesquisadores tentam explicar por 
que a sensação de insegurança nem sempre acompanha as esta-
tísticas criminais. Em bairros nos quais os índices de homicídio 
caem, o medo pode permanecer intacto; em outros, onde os 
roubos aumentam, os moradores relatam tranquilidade. Essa 
assimetria, que desconcerta gestores públicos, sugere que o 
medo do crime obedece a uma lógica própria.

Parte da explicação está no que os especialistas chamam de 
sinais de desordem. Calçadas quebradas, prédios abandonados, 
pichações e lâmpadas queimadas comunicam à população que 
ninguém cuida daquele espaço. Não é preciso que um delito 
ocorra: basta que o ambiente sugira que ele poderia ocorrer. 
O morador, então, ajusta sua rotina — evita determinada rua, 
antecipa o horário de voltar para casa, deixa de frequentar a 
praça à noite.

A imprensa também participa dessa construção. Ao noti-
ciar um crime brutal, o jornal informa; ao repeti-lo por sema-
nas, ele ensina o público a imaginar que aquilo está por toda 
parte. Não se trata de acusar o jornalismo de fabricar o medo, 
mas de reconhecer que a repetição de imagens produz efeitos 
que a notícia isolada não produziria.

Daí a importância de políticas que não se limitem à repres-
são. Iluminar uma via, recuperar uma praça, reabrir uma escola 
no contraturno: medidas assim raramente aparecem nos bole-
tins de ocorrência, mas alteram aquilo que os moradores sen-
tem quando saem de casa. À segurança pública interessa tanto 
o dado quanto a percepção — e ignorar a segunda custa caro 
à primeira.

01.	De acordo com o texto, assinale a alternativa correta.
a)	A queda dos índices de homicídio produz, necessaria-

mente, redução proporcional da sensação de insegurança 
entre os moradores do bairro.

b)	O autor responsabiliza o jornalismo pela fabricação do 
medo, uma vez que a simples veiculação de uma notícia 
isolada já basta para alterar a percepção de risco.

c)	A sensação de insegurança possui dinâmica própria e 
pode não acompanhar as estatísticas criminais, sendo 
influenciada por sinais de desordem no ambiente e pela 
repetição de imagens na imprensa.

d)	As políticas de repressão são ineficazes e devem ser inte-
gralmente substituídas por intervenções urbanísticas, 
como a iluminação de vias e a recuperação de praças.

e)	Os moradores de bairros em que os roubos aumentam 
relatam, invariavelmente, medo mais intenso do que os 
de bairros em que os homicídios caem.

02.	 Considerando a tipologia e o gênero textuais, é correto 
afirmar que o texto
a)	é predominantemente narrativo, pois relata, em ordem 

cronológica, uma sucessão de episódios criminais ocor-
ridos em determinado bairro.

b)	é predominantemente dissertativo-argumentativo, pois 
defende um ponto de vista sobre o medo do crime e o 
sustenta por meio de explicações e exemplos.

c)	é predominantemente injuntivo, pois orienta o leitor, 
passo a passo, sobre os procedimentos que deve adotar 
para se proteger de crimes.

d)	constitui relatório técnico, pois apresenta dados esta-
tísticos tabulados e descreve a metodologia empregada 
em sua coleta.

e)	constitui notícia, pois se limita a informar um fato 
recente, sem que o autor assuma posição a respeito do 
assunto.

03.	 Em “Essa assimetria, que desconcerta gestores públicos, 
sugere que o medo do crime obedece a uma lógica própria.”, 
a expressão “Essa assimetria” retoma
a)	a diferença entre os índices de homicídio e os de roubo 

verificados em um mesmo bairro.
b)	a divergência entre os pesquisadores quanto às causas 

do medo do crime nas grandes cidades.
c)	o contraste entre a atuação dos gestores públicos e a dos 

pesquisadores que estudam o tema.
d)	a oposição entre a lógica dos números oficiais e a lógica 

editorial adotada pela imprensa.
e)	o descompasso entre a variação das estatísticas criminais 

e a sensação de insegurança relatada pelos moradores.

04.	 Sobre o emprego do acento indicativo de crase no texto, 
assinale a alternativa correta.
a)	Em “deixa de frequentar a praça à noite”, o acento é 

facultativo, pois a palavra “noite” admite indiferente-
mente a presença ou a ausência do artigo.

b)	Em “políticas que não se limitem à repressão”, o acento 
resulta da regência de “limitar-se”, que exige a preposi-
ção “a”, somada ao artigo definido feminino que ante-
cede “repressão”.

c)	Em “À segurança pública interessa tanto o dado quanto 
a percepção”, o acento é indevido, uma vez que a expres-
são destacada exerce a função de sujeito da oração.

d)	Em “ignorar a segunda custa caro à primeira”, o acento 
deve ser suprimido, pois numerais ordinais não admitem 
o acento indicativo de crase.

e)	Em “comunicam à população que ninguém cuida 
daquele espaço”, o acento é facultativo, porque “comu-
nicar” é verbo transitivo direto.

05.	 A respeito dos pronomes empregados no texto, assinale 
a alternativa correta.
a)	Em “ao repeti-lo por semanas”, o pronome oblíquo “lo” 

retoma o substantivo “jornal”.
b)	Em “basta que o ambiente sugira que ele poderia ocor-

rer”, o pronome “ele” retoma “o ambiente”.
c)	Em “políticas que não se limitem à repressão”, o “se” 

integra a forma pronominal do verbo “limitar-se”, clas-
sificando-se como parte integrante do verbo.

d)	Em “O morador, então, ajusta sua rotina”, o pronome 
possessivo “sua” refere-se ao substantivo “rotina”.
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41.	A respeito da preservação, da conservação e da microfilmagem 
de documentos de arquivo, assinale a alternativa correta.
a)	Conservação e restauração são expressões sinônimas, 

pois ambas designam a recuperação de documentos já 
deteriorados.

b)	A higienização consiste na aplicação de substâncias 
químicas sobre o suporte, com a finalidade de eliminar 
fungos e microrganismos.

c)	A umidade relativa do ar ideal para o armazenamento 
de documentos em papel situa-se entre 70% e 80%.

d)	A microfilmagem de documentos oficiais é vedada no 
ordenamento jurídico brasileiro.

e)	A preservação abrange o conjunto de medidas de ges-
tão e de planejamento voltadas a retardar a degradação 
dos documentos, incluindo o controle das condições 
ambientais de temperatura, umidade e luminosidade 
do depósito.

42.	 Determinada empresa quitou, em dinheiro, uma dupli-
cata a pagar no valor de R$ 10.000,00. Esse fato adminis-
trativo classifica-se como
a)	fato modificativo aumentativo, pois provoca a redução 

de uma obrigação.
b)	fato modificativo diminutivo, pois provoca a redução 

de um bem do ativo.
c)	 fato permutativo, pois altera apenas a composição dos 

elementos patrimoniais, sem modificar o patrimônio 
líquido.

d)	fato misto aumentativo, por envolver simultaneamente 
contas do ativo e do passivo.

e)	ato administrativo, por não produzir qualquer efeito 
sobre o patrimônio da entidade.

43.	 A respeito do método das partidas dobradas e dos lan-
çamentos contábeis, assinale a alternativa correta.
a)	O lançamento de terceira fórmula é aquele que contém 

apenas uma conta debitada e uma conta creditada.
b)	As contas de despesa são de natureza credora e aumen-

tam de saldo mediante crédito.
c)	As contas representativas de obrigações, integrantes do 

passivo, são de natureza devedora.
d)	O lançamento de segunda fórmula é aquele que contém 

uma conta a débito e uma conta a crédito.
e)	A todo débito corresponde um crédito de igual valor, de 

modo que a soma dos saldos devedores é sempre igual 
à soma dos saldos credores.

44.	 Uma empresa comercial apurou, em determinado 
período, os seguintes valores:
•  Receita bruta de vendas: R$ 500.000,00
•  ICMS sobre vendas: R$ 90.000,00
•  Devoluções de vendas: R$ 10.000,00
•  Estoque inicial de mercadorias: R$ 60.000,00
•  Compras líquidas de mercadorias: R$ 300.000,00
•  Estoque final de mercadorias: R$ 80.000,00

Considerando apenas essas informações, o lucro bruto apu-
rado no período foi de

a)	R$ 100.000,00.
b)	R$ 110.000,00.
c)	R$ 118.000,00.
d)	R$ 120.000,00.
e)	R$ 220.000,00.

45.	 A respeito dos tributos incidentes sobre as operações 
empresariais e da reforma tributária instituída pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023, assinale a alternativa correta.
a)	Foram criados o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 

de competência compartilhada entre Estados, Distrito 
Federal e Municípios, e a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), de competência da União, que substi-
tuirão tributos como o ICMS, o ISS, a contribuição para 
o PIS e a Cofins ao longo de um período de transição.

b)	O ICMS e o ISS foram extintos de imediato pela 
emenda, sem previsão de período de transição.

c)	O IBS é tributo de competência exclusiva da União, e 
a CBS, de competência dos Municípios.

d)	O Imposto Seletivo substituirá integralmente o Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Jurídicas.

e)	O IPI foi extinto pela emenda, sem qualquer previsão 
de manutenção durante o período de transição.

1.1 Gabaritos

1 C 16 D 31 C
2 B 17 D 32 B
3 E 18 B 33 A
4 B 19 D 34 B
5 C 20 B 35 E
6 C 21 C 36 D
7 C 22 E 37 A
8 B 23 A 38 B
9 A 24 C 39 D

10 B 25 D 40 C
11 B 26 E 41 E
12 D 27 E 42 C
13 C 28 A 43 E
14 D 29 C 44 D
15 B 30 B 45 A


